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TERMD DE REFERÊNCIA
onjirroz aoutsíçao De 111sÇAs,EM GERAL E. uisivaus Marnatats os M_At~Iu*1t¬E.1~¬tt;Ao De
VEl(LlLl.l..C)S, CIRIGII*-lA'l`S, GENUINOS DU lÍ..EGl'l`Il\fl_AS, TODCIS DE PRIMEIRA Lll\ll-IA,
DESTINADOS AC) PLENO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS Pi`i1RTEl*~lCEl*~lTES CJLJ
Vil*-lCUl.r'ltDClS DA l¿'iT.¬”..CJ'I`.A DA SECRETARIA MUNIIÉIÍLI-lhl., DE SAÚDE - SESA, DESTE MUNICÍPTCÍJ.
TIPÚ DE LICÍTAÇÃÚ: l\fi_AI(L)l'¬?. DESCCll“~¬l'l`Cl l*lë`..l{CEl*lTUAL S(_`l'B'RE TABELA/CATALOGCJ DO
'aas'aIcztttaTe na etítcças oatott-¬1z\ ts 17. oeivuitans 11.15: 1=tnPosIçÃoD.t-,+1 itttnvtetazt Lttaua, aero
sls*'r*te1ua auomíszist nzou De vaatços ‹:3ovaa1v,aMata'1'a1s çttcrivuititasy,
FÚRNECIIVIENTÚ: Por demanda;
LICITAÇÃU: (Í) procedirnen to de que trata o presente edital;
LIC.I'l"ANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação;
HAEl`l...I'l`AÇÃD: Verificação atualiaada da siniação juridica, qtialificação tecnica e economico-£ina.nceira e
r'e.gularidade Escal que seja eaigida neste edital, do venc.edor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ii qual será adjudicado o seu objeto;
CÚNTRATANTE: C) Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa_]u.rid.ica á qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
Administração Pública;
PREGDEIRO: E-iervidor ou nomeado, desigiiarlo por ato do titular do Poder Eaecu tivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos la.nces e ii escollna da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-:ecutivo Municipal, formada por, no
rninimo, O2 (dois) servidores que prestmão a necessária assistfmcia o Pregoeiro durante a rea.l.ização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Prepzoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de IVIORADA NOVA;
D.D.M.: Diá.rio Oficial dos Municipios;
SESA: Secretaria de Safttle.

DA JUSTIFICATIVA
1. O uso intensivo dos veiculos da frota propria e/ou vinculada nos serviços pertinentes as atividades da
Secretaria de Sa ride, requer a iiqttisiçãti de peças diversas em geral destinadas a manutenção corretiva e preventiva
dos veiculos vinculados e/ou pertencentes da mesina, a Em de mante-«los sempre em perfeitas condiçoes de uso-
Ê. A presente proposição de contratação tomou como base o principio da teoria de livre mercado, no qual os
Fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal principio trará beneficios e economia substanciais ao serviço
públi.co, cujas políticas e diretriaes devem estar orientadas para garantir e ma:-tirni:tar a qualidade e a quantidade
da prestação de seus serviços ã população, ao menor preço possivel.
3. Apos estudos preliminares do nosso setor de transportes e compras, em confqrnudade com anos anteriores
onde depreciação e manutenção dos veiculos da SECRI.-Í"..'I`ARIA DE SAUDE so tende a aumentar,
principalmente em decorrência da pandemia, onde veiculos tiveram um desgaste ainda maior.
4. Colocamos em aneao tabela com valores venais atuais e previsão de gastos anual para cada veiculo.
5. Levamos em conta levantamentos realiaados pela agencia autoinforme onde considera as despesas com base
no uso padrão do automovel, que o veiculo roda uma media de 12 mil quilômetros por ano(considerando o
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perfl de quem ut.i.li:'sa o carro para os afazeres normais e uso fms de semana), ele teria ut¬n gasto mensal corn o
veiculo de RS 2.0l3_,0S(dois mil, treze reais e oito centavos), onde desse total as peças seriam um percentual de
l`?,57“/_u, ou seja RS 353‹,7Ú(trezentos e cinquenta e tres reais e setenta centavos) mensal.
G. Já os veiculos da Secretaria de Saúde de Morada Nova, rodam nor1¬nalmente O3, D4 ou até D8 'veaes essa
quilometragem e ainda tem o agravo de trabalharem com emergências, deslocamentos entre a cidade/capital e
cidade/ localidade.s, enfrentando estradas em péssimas condições em todas as 24 horas, seja dia ou noite,
elevando bastante esses custos de serviços e peças de reposição.
7. Importante ressaltar que a estimativa de gastos não considera o valor estimado do veiculo, nem eventual
amortização, mais sim o uso continuo e ininterrupto que o sistema de saude eitige da maioria dos veiculos a sua
disposição. Ressaltamos ainda que o valor previsto de gastos na tabela que segue em anexo, pode variar de
veiculo para veiculo, por vários motivos: como condiçoes das estradas locai.s onde o veiculo ama, condiçoes da
BR 116 e demais estradas para deslocamento de pacientes, programas de vacinação, pandemias, programas ou
campanhas da saúde, etc.

DA ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1. Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tenclo com criterio de
julgamento: MAIOR DESCONTO PERCEN'l"l_lA.L SOBRE TABELA/CATÁLOGO DO FABRICANTE
`D'l'~`_`. Plš`.ÇAS ORIOIIKIAIS E GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LINIIA, PELO SISTEMA
AUD.f\TE.}< IÍ*`./OU DE PREÇOS CiOVER_lÍ-lAMENTAIS (LICITADOS), tudo com fundamento da Lei
Federal n° 10.520, de 17/07/Zllllf-É - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n" S.('}l5Õ, de
21/Dri/1993 e alterações posteriores - Lei de l_.icitaçoes, da Lei nf' l'l.U78, de ll/U9/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto nf' ti.2t`l4/D7, Lei Complementar n° 123 de 14 de deaetnbro de 2006, Lei Complementar nf'
14? de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 2.7 de outubro de 201o, Decreto Federal nf*
lfl.l_l24, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da
Consolidação das Leis do Traballio, e demais normas pertinentes.

OBJETIVO
1. Em cumprimento ao Artigo 6°, Inciso Ill da Lei 8666/93, alterada pela Lei SBBSXEI4, ao disposto no Artigo 3°,
incisos l, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a compra dos
pi-orlutos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Publica Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de
contrato.

DA PREVISÃO DOS VALORES ESTIMADOS PARAA FUTURA COl\l'1`RATAÇ.ÃO

mta Útneo - AQUISIÇÃQ 1;_1s__1_=___a,, E A .ss Ótuos PARA vaieutos DE
geouetvo, Manto E oaatana Pgare

VALOR GLOBAL
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO ESTIMADO PARA

_.¡¡.?¡ |.¡¡¬¡¬ \.|.|.||.l.| H'\|¬.|'I|'z"'.'|||""FI-'|'|.f"I-IIIIII-F|'II'| l I J

FCJR_NIiiCl'l.VI.l".iNIl"(Í) DE PEÇAS DRICS-INEAIS, G.lfil“~l'Lill“~lr\S, CÉU
LEGITIMAS, ACESSÓRIOS ÚRÍGINAIS, IJEGITIMDS DU GENUINDS,

ill BATERIAS E C)I_I ACUMULƒ\l')C_`)Rl'iS DE PR(Í.`JDl_l'1`lDS AFINS DDS
V"l'¡iiCIlLDS, VINCULADOS E F.lSR.Tl¿iN'Cl'¡iN'i'l'+lÉS A SECl'(_ETAR_I_A DE
SAUDE.

390.000,00
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Us preços de refe1'Ê.11cia fora111 es1in1acIos com base nas cotaçfios realizadas pelo Setor de Cotação de Ijteços do
Municipio de MCJRADA IÍ\IC)V`A/CE, aneitadas aos a1.1tos deste processo.

DA ADJIJDICAÇÃO E DA HoMoLoo11çÃo
1. A adjudicação dar-se-5 pelo 'P1.'egoei1.'o quando não ocorrer inten,-1osi.f._;.~`=T1o de recursos, podendo ser tan1b1Í1111
adjudicado pela Autoridade Con1petente. Caso c.ont_r1irio, a adjudicaçãfs ficará eitclusivatnente a cargo da
A011:11'irIade Co111[.1ete11te.
2. A ho111oIogaç1"1o dar-se-5 e:-1cIusivan1ente pela autoridade competente.
3. C1 si.sren1a gerará ara circunstanciada, na 111121 estar-ão registrados todos os atos do proceciirriertto e as
ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origen1 desta Iicitação se. reserva ao direito de não hornologar
ou revogar o presente processo, por raaoes de interesse público decorrente de faro s11perven1'enre dev-ida111ente
co111pro¬=.‹-ado e mediante furidatneritação por esc.rito.

11.0 ASSINATURA E DA VIGÊNCIA Do eo1-1'1¬aA'1¬o
1- O Mutiicipio de I\/[f_3R_1'\I.`J./K NOVA, co111 a intei.-venieneia da SECIÊLETARIA REQUISI'1`AN'l`E, assinará
contrato con1 a(s) vei-1cedot11[s) desta licitação, no pra:-:o 111šo1`1111o de O5 (cinco) dias, contados da dara da
c11nvocaç§io eztpedida por esse Órgão, sob pena, de decait' do direito ifi contratação, pode11do ser prorrogada
somente 1.1111.a vez, quando soI.ici1'ado pela parte, desde que ocorra 111otivo justificado e aceito pelo Clontratante.
2- (Íaso o Licitante vencedor se recuse inj11sLificada1.11e11I;e 2 assinar o co11t.1'ato ou 115o aptesettte situação regular
11o ato da assinantra do n1esn1o, a autoridade s1.1pe1'ior deverá e11ti11gui.1' os efeitos da hoinologação e da
adjttclicação através do ato de rescisão e retornará os a11tos do processo o Pregoeiro, sem prejtliato da 111:1Iicaçi'io
das sançoes cabíveis.
3- O Pre;-_;oeiro ret'or11.ar5 55 atividades de seleção de n1elI1or pr11pos1a e co11voc11rš1 outro licitante, observada a
ordem de-t]L1aIiIÍicaÇiio e classificaçião, pa1_'a.ve1.'ifitía.r as suas condições de 112I:1i]itação, e assim sucessivamente.
4- Ú Iicitante que, convocado dentro do prazo de validade da 5112 proposta, 11ão celebrar o contrato, dei:-:ar de
entregar 2 docu111en1açš“1o e:-rígida neste edital ou aprese11tar cIoc11111entat,'ão falsa, ensejar o retardamento da
eaectiçšão de se11 objeto, não mantiver a proposta, falhar o11 fraudar na eaecttção do contrato, comportar-se de
111odo inid1Ê1neo ou co111eter fraude fiscaI, Ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NCIVA e será descredenciado no cacIastro do M11r1ic.ipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se111 prejuiao das
1111111115 previstas e111 edital e no contrato e das demais corninaçoes legais.
5-O cont1.'sto terá um prazo de vigência até 31 de deiseinbro de 2023, 2 partir da data. da assinatura, podendo ser
aditaclo nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal 11°. 0.600fÊ)f5 e 51.125 alterações posteriores.

Da 1=1so111.1zAçÃo E DAS ALTEaz1çoEs Do CONTRATO
1 _ A Fiscaliaação do contrato dar-se»1i nos tern1os do art. 07 da Lei Federal 0.600 de 1993, serši designado
1'e_¡:.11'esenta111e para acon-1pan11ar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou sei-viços, anotando 5111 registro pr1f11:1rio todas
as oeorrë11eias relacionadas a e1tec11çi'1o e determinando o que foi' 1.1ecess;í1.'io 5 regularizaçãti de fa.Il1as ou defeitos
r'1bse1¬vados.
2 - A fiscaiizaçãri não e:1c111i 11e111 reduz a responsabilidade da contratada, i11c1usive perante terceiros, por
q11aIc]11er irregularidade, ainda que resulte de i11111e1rFeiçE1es técnicas ou vícios redibitdrios, e, na oeor.rÊ11cia desta,
não itnpiica corresponsabiiidade da Adn1ir1istraç-ão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corri o art.
70 da Lei Fedet'a.I11° 0.000/93 e suas alterações.
3 _ CI representante da ,1-'11;i11¬1.i.1'1istr21;1"~i1:1 anotarai em registro ]_31r15p1.'io todas as ocorrências relacionadas com 11
execução do contrato, indicando dia., n1.ea e ano, bern co111o o 11o111e dos funcionários 5 reg,-ulariaação
eventuaIrne111e e11vo1vidos, dererrniriando o que for necessário -I1 regtiiariaaçao das falhas ou defeitos observados
e e111:a111_inI'1ando os apontamentos 5 a11l1orÍCIat'.Ie oo1t'1pete11te para as providências eaI31i'11'feÍs.
4 - No interesse da CCJIH-iTR.1*1T.0.i~1T1`+l, o objeto deste Edital, Terrno de Referë11cía e ane:-tos poderá ser
5,,,,3,,,,,,,,,,d,,_, ,_,,_, ,,,,¡,.,.,5,:,d,_., ,,,,_.¿ ,¿., 1,-_m,,,,,_ dg 250/,, (vinte E ,_¡í,-,,¡,¡¿-, PU; ,-311111131) do valor inicial da contratação, facultada a
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supressão alem desse liinite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo G5, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n'i' 8666/U5.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualiaado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), corn fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da l_.ei 11° 8.666/93.
Ci- A Licitante Contratada iica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou suprcssões
que se fi:-terem necessarias.
7- l'~‹ienhurn acréscimo ou supressão podera eaceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssões
resultantes de acordo entre as partes.

DO PRAZD, CDNDIÇÕES DA ENTREGA BUS PRODUTÚS E DA FORMA DE PAGAMENTO
l. Podeirão ser Frmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da l.ei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisões.
2.. DAS URDEN5 DE CC}l\/ll'-iii./RS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ei-:pedição de
ÚRUENS DE CCJMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que i.ndicm'ão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da. CCJIHITR./&"l`Al*~lTE..
2.1. A Drdem de Compra emitida conterii. os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneliciãrio do c.onLrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac--simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. CJ contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Com.pi.'a/servi.ços,
oportunidade em que receberã o atesro declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
-a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No praao de no ttuiititno de _Q§i (pingo) dias eorridos, apos o re.cel:›i.rnento da Úrdem de Compra/serviço no
horario de fi7l¬_ as 1311 (horario local).
2.3. U aceite dos produtos/serviços pelo riirgãci reeebedor não ei-tclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas n.o Tnst.t'Lu'nento Convocatõrio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscai em nome do daís)
unidade(s) gi.-':stora(s) do Municipio de Morada i"~iov'a/CE.
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser 1'eC1L1eridas junto a(s) unidadefis)
gestora(s).
4. Nr; caso de constatação da inadequação do produto fserviços fornecido ãs normas e esigêitcias especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de i.mediaro
ou no prazo n¬rãai,n1o de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supraciradas condições, sob pena de aplicação
das penalidades ertbiveis, na forma da lei e deste ins t_ru1“r1ento.
5, Ús produtos/serviços lieitados/contratados deverão ser e.nI'_re§_i,“L1es, observarldo rigorosamente as
cspeeificações contidas no 'i`ermo de Referência, nos aneaos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, lliem ainda as normas vigentes, assumindo o eontt'atat'lo a responsal:iiiidade pelo pagamento
de todos na ir-npr_Jstr_is, tasas e quaisquer' õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaiscjuer
encargos judiciais ou eattajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante-s do
fornecimento que lhes sejam irnputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, cor:-rg-i.r, reninser eu substituir, as suas espeiisas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriñcar-em vícios, defeitos ou incorreções;
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la) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na e:-:ecução do fornecimento, não ezcluindo ou reduzindo essa responsal'.›il.idadc a fiscalização ou o
acompanharnento pelo orgão interessado.
6. C1 prazo para pagamento serã de ate 30 (trinta) dia.s, contados a partir da data da apresentação da Nota
liiscal/ Fatura pela Contratada.
7. CJ pagamento somente. sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota liiscal / Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagrunento ficara. pendente ate que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipõtese, o praao para pagamento iniciar-se-ã apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Sera efeniada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produíriu os resultados acordados;
9.2. Deixou de eitecutar as atividades contratadas, ou não as ci-tccuton corn a qualidade nlinima c:-tigit'la,;
lí). Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
ll. O pagamento serã efetuado por meio de Clrdem lãancãria de Credito, mediante deposito em conta corrente,
na agencia e estabelecimento bancãtio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar corno enurida a ordem bancaria para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizam por qualquer despesa que venha a ser e.fet-uatla pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
'14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade lntern.a (lC1lJ-Dl), divulgado pela Fiundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rara temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 3Ú(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao finrlar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por frnal do prazo ou rescisão contratual.
ló- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente regis ttarlas.

no Reajuste E Eourttaaro Econorvnco - arivarvearao _
l. Iãrn conformidade corn a legislação vigente por trata-se de licitação do tipo lVÍl.i.l..l-ICIR OFERTA ATRAVES
DE lVl.A`lC)'R PERCENTUAL DESCCiN"l`O,hão cabe o reajustamento dos preços contratados para este objeto.

DA FDR.l\/LA DO FORNECIMENTCI DO DB]E'1"El
1. A contratada devera efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessorios e materiais, para a manutenção
da frota de veiculos dos õrgãos das l_lniclades r\dministrativas Contratantes, em conformidade com as regras a
seguir:
E- Utilizar obrigatoriamente peças genuinas, ou seja, comercializadas ezclusivamente pelas Revendcdoras
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (li linha), desde que aprovadas
pelo Contratante.
3- Ú tipo de peça a ser tidliaaclo em cada manutenção podcrã ser definido pela Secretaria, contratante corn o
devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veiculos junto ao FClli.l`~lEC..Fi.lÍlf-ill, de acordo com sua
politica de manutenção, podendo:
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a) Utilizar ezclusivarnente peças gcnuinas nos reparos de sua frota de veiculos, ou aceitar o uso de peças
originais, na ausencia de genuinas ou quando a utilização destas não for viável financeiramente;
b) Lltilizar peças genuinas ou originais, de acorclo com a indicação da equipe especializada;
c) Utilizar, eztraordinatiamente, em caráter de e:-tceção e devidamente justificado, peças paralelas (1“ linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (l' linha) será feita errclusivamente pelo
Con ttatante/Setor de Compras.
e) As peças paralelas (l“ linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, que por sua
vez, deverão ter obtigatorian¬rente preços inferiores aos das peças genuinas, apos a aplicação do desconto
presente na proposta comercial final do FOR_NE.Cli.l.Í)CJR.
Í) vedado o uso de peças originais e paralelas (1“ linha) nas manutenções em que seu uso implicar a perda da
garantia de fabrica do veiculo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao servidor
devidamente designado para retirar o veículo do estabelecimento, ezceto baterias, caso o orgão/ entidade não os
solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efetuou a manutenção.
li) Para os fins deste, as peças, componentes, acessorios e materiais serão considerados:
Gcnuínos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABI'-lTf l.\l`l3li 15832/ 2010, quando destinados a substituir
peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veículo produzido na linha rle
rnontagcm), são eoozebídr_is pelo mesrno processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas
especificações tecnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessorios e materiais genuínos passaram
pelo corrtrole de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de concessionárias.
Originais, c.onforme ABNT/ NBR - 152%/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações tecnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original (veiculo
produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessorios e materiais originais são produzidos pelos
mesmos fabricantes que fornecem ãs montadoras, sendo, porern, comercializados por distribuidores e
comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
4» A entrega das peças deverá vit acompanhada da respectiva nota fiscal c declaração de autenticidade e
originalidarlc das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado. Caso isso
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da n¬rarca fabricante dos veiculos ou na ausência deste
fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. lista ferramenta É fundamental para o atendimento
eficaz do setor de manutenção de veiculos;
6-- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos veículos
juntamente corn nota fiscal dc. origem da aquisição da mesma. 'lim casos tie montadoras que não fornecem tais
tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
7-- Cl preço da tabela poderá ser conferido junto as concessionárias pelo setor responsável no momento de
ernpenbarnento das peças.
B- A vencedora deverá providenciar no prazo mártimo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o orgão
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da Fl*/IMN, com treinamento para manuseio das mesmas.
9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidacle com o original e crírne tipificado
no inc. V do Art. 96 da. l_.ei 55.666/93, podendo resultar em pena de 03 (tres) a 06 (seis) anos de detenção e multa.
10- Atualizar ediçoes/versões dos CDs e/ ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante
formalização junto ã Plvll\/IN, sem onus ã CONTR_A'l`A.NTE.

DAS UBRIGAÇÕES DA CÚNTRATANTE
l. Solicitar a ertecução do objeto ã CC3N'í'RA'l`ADA atraves da emissã.o de Cirdern de Comp.ra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã CfÍ_ll"~Â|TliA'l'ADA todas as condíç.ões necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do 'liermo ÍÍ.Íontr'att1ai, inclusive com o for*necin¬iento do objeto do certarne, consoante estabelece a.
Lei Federal na 3.666/1993 e suas alterações.
3. Fi.scalizar o objeto deste contrato atravos de sua urridade competente, podendo, em decorroncia, solicitar
providências da f_1Cll`~l'l'iR_ATADA., que atenderá ou justiiicatã de imediato.
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:fl-. Notificar a CClNTli'J\Tr\D.A, de qualquer irregularidade decorrente da e:-tccução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos ã CCINTFLATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
ti. liieterr-ninar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CCll*~1TRATA.N'l'E com observãncia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instturnento.
8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as cláusulas
contratuais c os termos de sua proposta.
l0. l\lotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Ezigir da Contratada, a qualquer ternpo, documentação que comprove o correto e tempesrivo pagamento de
todos encargos P1-ev_jdenciários, trab:tlhist'as, fiscais e comerciais decorrentes da er-recução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conforrrridade com o art. T3, ll, da Lei n“ 8.666/93.

nas osruoaçöss DA cottraarana
1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na l.icitação;
3-- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arc-ar corn eventuais prejuizos causados ã Contratante e/' ou terceiros, provocados por .ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indirc.tas que ind.icarn ou venharn a incidir sobre a ezecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, providencia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das le.ís ttaballiistas e especificas do
trabalho e legislação eorrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar irnediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando impl.icarern em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - .ãulzistittrir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
descon forrrnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo de 24 (vinte e quatro)
l'ÍlÍ,Íl[Fl.i'i.

fl - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ea-:ecução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da Cfilt*-.l'"l"E_A'l¬ANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovarlarnente apresente condições de defeito ou em
desconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
10 - llemover, as suas ez-tpensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou
aquele ern que for constatado dano crn decorrência de transporte ou acondic.ionamcnto, providenciando a
substiniíção do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que llre for entregue oficialmente.
11 - liesponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1? a 27, do
Codigo de Defesa do Consutrridor (.l..ei n° SDYB, de lililfijl;
12 - tllbservar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis c os regulamentos pertinentes.
lã- Responder por todos os õnus referentes ã cntrega/descarregatnento do prot'luto (s) ora contratado.
14- Atender as normas tecnicas da ABNT, lNlvlE`l`RC.\ e apresentar laudos tecnicos específicos quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a firn de comprovar Características: de qualiclade, resistencia c durabilidade do
produto (s) a serem adquiridos, bem como a segurança aos usriãtios.
15- Efetuar cada fornecimento rnediante Autorização de liornccirnento da urritlade requisitante, a qual poderá ser
feita por e--mail, devendo dela constar: a tiara, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, a
marea/1-norlel_o hrnnologacla, o local para a entrega, o carirnbo e a assinatura do responsável.
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16 - Ciimprir tedas as ebrigaçees censtarites ne Edital, seus aneirns e sua prepesta, assuiriiride seus risces e as
despesas deeerrentes da bea e perfeita eseciicae de elijete/ material e, ainda:
li'i.l- Assegurar e facilitar e a.cempanl1an¬.ente e a ñscaliaaçãe de ebjete/ material;
l7‹- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cui¬i¬ipri.r a legislaçiie pritria vigente, especialmente a indicaria ne
Edital, e suas clriusulas, preservande e COl\l*l`R.ATAI\l'l*E de cjualquer demanda eu reivindicaçãe rjue seja de
eirclusiva respensahilidade da COl“~l`*lÍ`RATADA.
18 - Observar, ne que ceuber, e Ced.ige Civil Brasileire, nermas tecnicas, as leis e es regulamentes pertinentes.
'IEL Respensabiliaai'-se integralmente pela ebservãiicia de dispesitive ne titule ll, capitule V, da CLT, e na
Ferraria ii.” 3.46f_`l/77', de Ministerie de Trabalhe, relatives a segurança e higiene de trabalhe, bem ceme a
l..eg-islaçãe cerrelata em viger a ser exigida.
QD- Reper imediatamente, sem enus para a CDl*~lTR.A'l`AI*\lTE., as peças srilnstituidas em deeerrência de
iristalaçãe incerreta, deleite eu persistencia de piƒebleiiia ebjete da ifevisãe.
21- Arcar cem redes es ônus eu elzirigaçees decerrentes da legislaçãe tribiitaria, fiscal, cemercial, trabalhista, civil
e demais relativas a eperacienaliaaçãe des services centratades.
22 ~ l`×lae permitir a utiliaaçae de qualquer trabalhe de mener de dezesseis anes, ei-:cete na cendiçae de aprendia:
pa.ra es rnaieres de cjuaterse anes, nern permitir a ii.tiliaaçãe de tralziallie de mener de deaeite anes em tralriallie
neiurne, perigese eu insalubre,
23 - Vedar a udliaaçae, na esecuçãe de ebjete, de ernpregade que seja familiar de agente públice ecupante de
carge em cemissñe eu Funçãe de ceniiança ne di:gšir_i Cnntratante, rins termns de artign 7° de Decrete 11° 7.203,
de 2010 cumprir cem as demais cendiçíies censtantes na ptepesta apresentada na licitaçãe.

DAS INFRAÇÕES E SAÍNÇÕES ADMINISTRATIVAS
'l. :lidera-se ceme eritérie de justiça e ebediencia ae priricipie juridice da raireabilidade, e escalnnamente e
tipilicaçari de eventes sancieniiveis ein editais de pregãe, abaise descrites, garaiidnde e direite de eirercície
prévie de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e irnpedimentn de licitar e centtatar cem a l_lni`ae,
lilstades, Distrite Federal e M'i1ri.icipies, atendende a recemendaçiie ceristante ne subitem 9.5.1.1 de Acúrdae
TC.ll/Pleiiarie n° 1.793/21311, art. 7° da Lei 'l(l.520,/2002, cem respectives praaes de cluraçae:

_ ___ atfewrqsz H _ sa¿Nçer=.¿*._s Queâeaae aatrcâpeas. _ .
` ` del- Ferjar a elassificiiçae cerne micreenipiesa eu empresa _ _ _ I _l. Imped_in-ierite de licitar pele perlecle de, ne mu-eme, 1

pequene perte para ebteiieãe de trataniente fiitferecide em , *_ _
]ic¡t_1çñ¿_,l mccflriwdmi üu nãü (um) ane. Acerdae TLU/PL ri° E5074/2011.

__ Il¬_I _.l'I I'I-1 *H

II-~ Descuniprir prazes estabelecides pele Pregeeire dittante I
a sess-ae de licitaçãe para rjiialcjiier manifestacae na sessãe
pfililica, gerande turnulte e atrases ne certaine.

2. Inipedirnente de licitar' pele periede de, ne mini:-ne, 4
fitjuatre) meses.

Ill- Desistir de lance, sem justificaiívii, durante a sessan 3_ ImpEdimm¡,¿._, dc j¡,¿¡¡,,¡ Püjü P,:,.¡,.,dD dc! ,ID mm,_.m,¡,I 6
púI:¬Iic.a eu niie eiantiver a prepesia na fase de aceitaçãe. (5,315) ,.,.,,¬¿5,¿.,¡_'

I lialai_litaçae eu na centraiaçae.

H-'-'.I'FPI _'I-I -I I-FI __ _ Ll_íI_| l_l._'I _ III I_'I _-I-I I- _

IV- l`~lr`ie apresentar eu rleii-:ar de apresentar deciirrientacãe 4 I dm d E _ 1 , d i _ _ É
selicitada ne edital na fase de aceitflfƒi-ie da PrüPesta¬ '_ml'”E 1'-:UIQ E “lar PEÚPÊÚÚ *Ji-'~i=‹fl'3' m-m““Ú=(seis) meses.

X? X resentar rem. esta cdmercialuern desacerde :em e _ _ _ . . . ._, .F P _ P P _ 5. Iinpediiuente de licitar pele penecle de, ne riuiurne, '1
.I';L‹;l1tal, ecasieiiancle a friistaçae de certame ein tjualrjiiei'_ (uni) ane.seiiude.

E. Impedimeiite de licitar pele periede de ne rn.iri.ii¬r'ie 5

Vl- .flrpresentar clecurnentacãe falsa durante a Iicitaeãe eu (ciiice) anes.
eeritrataçiie. 5. £Í`.emi.i.n.icar ae Minister-ie Pfilalice Estadual e eu Federalpara E-i_piiraçñe.s de sanções de erdem penal.

'_ -¬ _ _ *_ *_ _
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VTI- l"~li'ie manter as eendiçees lial:ii.litatdi'ias durante ii
ezsecuçae de eenirate eu da vlgëiicia da ata de registre de
preces.

S. lmpedimente de licitar pele periede de, ne min.i:nie, 6
(seis) meses.
___ _-| _-_ __ _ _

VIII- 1*-lar: retirar a neta de
empenlie/nãe assinatura da rlita.

-I __ _ _ I-_

Di- l:`..ritrej¿-.ir e elijete fera de prare estabelecida ne edil-al e
terme de referrineia.

Í.. _1- ¡ |__ _I _ I _;

X- l`¬-l'iir_i efetuar a treca de elzijete, cjuaude netificade, durante
a cenirataçãe.

_ _ _ __-I

Xl- Siilrfsrituir e riejete fera de prare estalaelecide.

_ |_ _ _ I-|-_

Eli- Deixar de realirai' eu atrasar a instalaçae eu mentageui
de ts) eijuip~.iiueiitri (s) quande previste ne edital e terme de
referencia.

-I _ _.'I _ __ I-I-I |

Hlllz- l`Jei:sar de entrep,ar decumeiitaçäe erigiiial exigida
neste Edital durante a lieitaçiie eu centrataçãe.

censirlerada inereciiçãe tetal eu parcial de ebjele.

11. lmpediiuente de licitar pele periede de, ne minime, 1
(um) ane.
12. lvlulta de, ne miiiime, 1U'l‹i| (dez per cerne) de valer de
centrate/neta de empenlie.
13. .ddvertëiicia
le. Multa de, ne rninime, 11,5 “fe (nieie per cente) per dia
de atrase, aplicada sebre e valer de rnaterial nãe femecide,
limitada a 20 (vinte) dias. Após e vigesirrie dia perdera ser

15. Advertiiticia;
1?. lmpedimeiite de licitar pele periede de, ne minime, 1
(um) ane.
18. Multa de, ee rninirne, 1l`.l'1‹*'r› (dear per centu) de valer de
ceiittate/neta de empeitlie.

"'l

18. Advertência
19. Midia de, ne mínirne, 0,5% (meie per cente) per dia de
atrase, aplicada seltire e valer de material nan substiiuide,
limitada a EU (vinte) dias. Após e vigesirne dia pederri ser
cerisiderada iiiei-:eciieãe tetal eu parcial de ebjete.
21. Advertência
22. Irnpediinente de licitar pele periede de, ne miiiinie, 6
(seis) meses.
23. Multa de, ne miuirne, 0,5% [meiu per ceiite) per dia de

_ptrase, aplicada se_l_:~_¿_re e val_e_i_:_de equipainentri-. _ _
21. lvltilta de, ne mirrinie, 1(l'il*'e (dee per ceiite) de valer de
centrate/neta de empenliefvaler tetal estiiriade para e
item eu lete.

_ I' _ _ _ l 1I _ I-FI

HIV- Ce-mpnrtar-se de mede inidenee na l.icitaç:ie eu
cenlrataçae, causande prejuiae a Adniinistriiçiie eu
detrieiistrande efensa ae erdenameiite juridice, ae
reg.ramente de edital, aes licitantes, ii Adniinistraçiie e a
sr_icied_ade. __ _ _ ___

24. lmpedimeiite de licitar pele periede de, ne miiiime, 2
(dels) aiies.
25. Multa de, ne reinirne, 10% (der. per ceute) de valer de
centrate/neta de empeniie.

_ _'I _ I-__ I. '__

}{V- Cemetet fraude lise-al durante a licitaçãe eu centratacãe.

Ilflfll -I I -I _I-I __-I __ I

1"šIVl- Nile recemper nive.is de services acerdades, cjuaride
esgetades es saiicienamentes prepries, regulares e iiiei-entes
ans nieniteramentes tr':criice--eperacienal e adiuinistrative de
gerenciamente centratual.

23'. I`m_ped.irnente de licitar per 5 (ciiice) anes.
18. Multa de, iie niínime, 1121”./a (dea per ceiite) de valer de
cenrrate,/ne ta de empenlie.
29 Feiiiirniear ae l\«linistei;ie lf-'Eilalice .Federal e eu Estadual.'I J .
_ _ __ _ _ __ _

27. lmperlimente de licitar cem a PMMIHI pele periede de,
ne niinime, 'l (um) ane.

I-'I _ I __ I- _l

1'‹§.Vll- Deisar de eaecutar tjualtjiier elarigaçäe pactuada eu
prevista em le.i e ne edital da presente liciiaeae, em que nãe
se cem`ine eutra peiialidarle.

28. liriped.imeiite de licitar cem a l¡'l'-.‹l`l\/ll“~l per, ne m_in.ime,
2 (dels) anes.

}~i`.\illl- ltläri celebrar cenrrate, em cenveeai;-ie dentre de E9. lrnpedirnente de l...ieitar cem e munieipie de Merada
preze de validade de prepesta. ltileva per. ne miriime, 1(un-i`} ane.

u_u _ -_ I I-'I I Il U-'U _' ¬¬ ¬ -' _ '-¬
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__* I-í -Iní _ .

EEE- lnc1tcc11ção total, previsto na Lei 5666/93 e Lei
lÚ.5ÉÚfÊÚÍl2.

T I-3.1.1 _ -¡, _ Y

_ _ í í 1 I-TI-I j |

32. Impedin1ento de licitar co111 a PMl\/Ilsl por, no rr11'_1-111-1¬1-o,
2 (dois) a11os.
33- Mfllffl CÍE. no 1T1Íu.i111o. 2t'JÊ'f"a (vinte pot cento) sobre o
'ffllüí Clü Cüllíffllü/nota de empcnl1o ou valor da patce.1a_

ÍÕÃ- lneaecttção parcial do objeto previsto 11a Lei 8666/93 e
Lei 1e.5at'J/ 2111212.

1 -5. _-_ _ I I-II'In|I|| i.

34. ln1ped.i.1nento de licitar com a Pl*ell\fl1*l por, no m.i.n.ir1.1o,
l (um) ano. '
35. l\fIu.lta de, no 1T1Ín.i.n1o, lÚ'“/u (eles: por cento) sobre o valor
cor¿espo11de11te a parte nã*o_¡e:-Ytecutatla. _ *

'j__1_ _ À

RÉU- lficnegrir ou caluniar ecjuipes técnica e do P1'cgoei.ro,
be111 como pessoas que ir1tej§ra1n os processos da Pl\ffl\/llfil,
em razão de dc111'1ncias sob a acusação de d.irecio11sn1ento de
ertaine, scn1 a apresentação de provas pertinentes ou a
presentação de provas irifundadas, em processo

adrninistraliivo instaurado.

___ c
a.

i' F ' _ |
}C*§_lI- Corneter fraude fiscal no tecoll11n1ento de quaisquer
t1'ib1.1tos.

34. Impedimento de licitar com a 1-'td111.in_istração Púlslica
Federal, Estadual, Mu.n.ieipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

35. Declaração de inidoiieiclsde
l'I'I-ÇIIIFIII-Iii

LGUII- l.`Jemor1strar não possuir idoneidade para co11tratar
com a 1tdn1.inist1'ação e111 virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de i11.io'o11eidat'le

I-I1\í_l-I ¡z¡-¡-_¡__

}C.*{IV- l-*`1'1.1st.rar ou fraudar, mediante ajuste, co111bi11ação ou
qualtjueir o11tro eitpecliente, o carater co111petitivo de
p1'ocedi1¬nento lici|.atorio público.

FFH _'I 1 I-_\.|_.|__ |-II--|"|I=Il._í_-.

41. Multa de HIIÉ 2Ú'l=*i1 Elo fEtT.'I.J.t'a.11“1c11tIo l:11,'c|tc1 do ú_lti_1r1c1
ez-:ercicio anterior ao da i11stauração do processo
administrativo.
42. Publicação e1ttraord_in1i1'ia da de-cisão co11d.enatoria.

im 1 ICí

}~Í.Íz'{V- Impedir, pertiirbar ou fraudar a real.i1-ração de
qualtjucr ato de proced.in1en1o licitatório público.

43. Multa. de até .'2.IJ”;f'ú do faturamento bruto do último
ei-:ercicio anterior ao da iristattração do processo
administrativo.
44. Publicação catraord.i.11ã1:ia da decisão condenatória.

'\íIíI'I'I-IZI 311 pi- g_g

Í{`.`›{\›"l- Criar, de modo fraudulento ou i.tre¡.;11111r, pessoa
juridica para participar de licitação pfilalica ou celebrar
co11 tra to a clrninist ra tivo;

44. 1.'-'ublicação ei-:t.taord.i.r1si1;ia da decisão conde11ato1:ia.

ri-Ii 1-1 ¡-í.¡_;.| ¡¡ _

43. Multa de até 2I.`}°/e do faturan1ento bruto do último
eaetcicio ante1:ior ao da instauração do processo
ad111i11.istraL-ivo.

EVIL l\flanipular ou tratidat o equilíbrio eco11dm.ico- 45. Multa de ate 20'?-«'11 do fatu.rar11c11to bruto do ú.lti.mo
fi.nanceiro dos contratos celebrados ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
com a adn1i.11istração pública administrativo.

45. Publicação ei-tt1*aotdin1i1'ia da decisão co11de11ato1ia.

2. Serão considerados injtistillcados os atrasos não conuinieados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa 'ficarã a critério da PMMN que devera e1tarnina_r a legalidade da
conduta da contratada. Comptovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela l"'l'“vll.\'ll`~l, a licitante vencedora flcarã isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese cla n1ulta atingir o percentual de 'IÚÊ41 (dc:-_: por cento) sobre o valor do contrato, a li'lVliÍVll`.*~l, poclerã.
proceder a rescisão un.ilate1'al do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarã ãs sanções
admlnisrra.t.ivas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7” da Lei. n"'
1Ú.25D/21102.
4. As multas po.1'ventu.ta aplicadas serão desco-ntadas dos pagamentos devidos pela PMMN o11 cobradas
diretamente da pessoa penali:-zada, anugãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sançoes revistas neste Edital.
5. C) liciijante/contratado serã infottnaclci tjue esta passível da aplicação da satição e terã o direito de catercer a
defesa previa no prazo cle Ú5(ci11co) dias Úteis a contar da sua notificação, podeiido ocorrer a juntada de
docL1mcnl'os_, conforme disposto no art. 38 da Lei 11° 9.734/'l999.
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5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado pa.ra as
anál.ises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Cotitratante, no pras.-.o máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
tecebin1ento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cunittlativamente, sem prejuizo de outt'as medidas cabíveis.

DA RECISÃÚ CUNTRATUAL
1. A ine:-recução total ou parcial do contrato enseja a. sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a 31. da Lei 11° 8.666/93, de 21/U6/93;
l.`.l. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notiticanclo-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 'l U9, ill", let1.'a He", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja co11ve11i.i`:11cia para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da lcigislação vigente.
1.2. A Rescisão admittisttativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os casos de rescisão contra rual serão formalnieute motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contra.clito.rio e ampla defesa.
2. Cotistitttetn motivo para rescisão do Clloritrato:
a) Q não-cu11'1prin1ento de cláusulas co11trat't1ai.s, especificações e praaos;
b) CJ cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Admitiistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviçcis ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia coiisutiicação a Adrnjnjsn-ação;
E) CJ dcsatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eitccução, assim como as de seus superiore.s;
g) C1 cometin1ento reiterado ele faltas na sua ez-recução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei nf* 8.66113, de 21 de junho de 1993;
11) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
1) A dissoltição da sociedade ou o falecimento do contratado;
f) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da est.rut11ta da empresa que prejudique s ea-:ecução do
Contrato;
Ís) Razões de interesse publico, de alta televáiicia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela má:-:ima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e esaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da /ll.Clt11ir1isI_ração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite pe1'n1itido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l..ei 11° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concorclãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua e:¬Iec1.1ção por ordet11 escrita da Acliriinistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidacle pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de .indenizações pelas
sucessivas e conttatualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o Cliteito de optar pela suspensão do cm11pri.111e11to das obrigações assumidas are que
seja normaliitada a situação;
11) A ocorrãncia de caso fortuito ou força rnaior, regttlartnente comprovada, inspeditiva da oaoctiçãrs do contrato;

PREEFEITUFIÉ1 MUHIÚIPÀL DE MDRÊDA NDVA
AV. MANUEL CÀSTFEÚ. Ni". TEE -f CENTRD - MDRADA NDVA - CIEÀFIÀ- CEP E2E4D.üDD

CNPJ IJ? 'ÍEE E4DiDflD1 DD - CEF DE 520 *IT1-4 E MAIL. Iicltacaotn |1@outIt1oI-1 com hr' .. - .. ¡



r-

mn... -_

.- ll

'is
Lis...*äifoi

ESTADO DD CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _.;-_,¬1~

-. .:|I.11*~'¬-'is

o) (Í) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) Õ reconliecimento dos direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial tia posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

na Fttaunn E na co1tsU1=çÃo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
.ul;›contratados, se admitida subcontrata¬ão, o mais alto adrão de etica durante todo o roccsso de licita¬ão de°' fr P *I s
contratação e de e:-:ecução do objeto contratual. Para os ptopositos deste item, detinem~se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta.mente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 11a eaecução de con trato;
bj “prática ftaudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de e'.aecução de contrato;
c) “prática conl11iada”: esqtiemadzar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
cl) “prática cor-'_tcitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretantente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação e111 um processo licitatorio ou afetar a eitecução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organi.smo financeiro multilate1'a.l, com o objetivo de impedir ma.te.rialn1ente a aptlração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(E) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eitercicio do direito de o organismo financeiro multzilateral

'I 1:promover inspeçao.
2. Na. llipotese de financiamento, parcial ou integral, por org-an.isn1o financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo itnporá sançao sobre urna empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
111eio de um agente, em práticas corruptas, frauclulentas, conluiadas, cocrcitivas ou obsttutivas ao participar da
licitação ou da ei-:ecução 1.u11 contrato fmanciado pelo organismo.
3. (Í,Íot1si.der11nclo os propositos dos íte11s acin1a, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
coricorrlar e autorizar que, na bipotese de o contrato vir a ser fmanciado, em pa.tte ou integralmente, por
organismo fmanceito niultilateral, mediante adi.antamento ou reembolso, permituá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de eaecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã eatecução do contrato.
4. .ti co1¬1t1'atat1te, gatatttida a previa defesa, aplicará as sanções aclministrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conIui.adas ou coe1.'citiv11s, no decorrer cia licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro n111lti.lateral, sem prejuizo das demais medidas adrnir1ist'_t'ativas, cri.tr1.i.nais e cíveis.

Maria Luciana de Almeida I..ima
14' ¬1 .F

ISecretaria de baude
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATON°. ___ _______
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sl A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
NOVA., A"I`RAVIiiS DA SECRETARIA DE

, E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

PREÃMBULO

A `.I“I'¬I..|ã.l-'I-_".l'.'I`I_I Rr-1. l\/IÍLIl\IlCl.l*Al... .D E lVIOR.A.lD..A NOVA, atraves da Secretaria de
_ _, pessoa juridica. de direito publico interno, com sede a

, Morada Nova, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
_ _ ____ _ _ _ , neste ato representado pelo (11) Secretário(a) de_ , Sr.(a)

, portador(a) do CPF n°. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede ã
_ , inscrita no CNPJ sob o n°. , representada por
__ __ _ ___ ___ _, po1'tador(a) CPP' 11”. , ao tim assinado, doravante
cleno1¬nir1ada de CON'l"RA.'"I`ADA, de acordo com o Edital de lÍ'R.I-"`.G.AO F".i..ETRONICO N°.

, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 11°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/U2, de 17 de julho de 2002, supletivan1ente pelos
principios da Teoria fieral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e co11diçoes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
1.1.Fundan1enta -se este contrato no PREGÃO ELETRONICO N” _ __ ___ ______, disposições da l.Ú.52IÍl,
de 17/11'?/2111112 _ Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei 11° 8.666, de 21 /t_16/ 1993 e
alterações posteriores - l'.ei Cie Iaicitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto 11° 6.204/O7, Lei Coniplenientar n° 123 de '14 de dezembro de Ettoó, Lei Complementar n° 147 de U7
de Agosto de 2014, Lei Cor-11ple111e11 tar 11° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° lO.Ú24, de
211 de setembro de 2019, Decreto Municipal 11° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.44-O de U7 de
julho de 21111 que altera o titulo VII-A da Consolidação das I..ei.s do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ai11cla, pelas disposições estabelecidas no presente cont.1'a.to.

CLAUSULA SÉGUNDA - DO OBJETO
2.1¬ AQUISIÇÃO DE PEÇAS GI-š`.liiAI.. Ii DEA/IAIS l\fl_A'I`ER_lAIS DE MANUTENÇÃO DE
Vlr`.I.Cl_li.OS, ORIGINAIS, GENUINOS OU LEOITIMAS, TODOS I'3Ii I-"RlMEIIiA LINI-IA,
D.ESTll`~lAIÍJOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DOS VE`lCI_l.I.O.':i I*.Iš:IRTlÉiI\ICl~iN*l`liS OU
VINCLILAÍDOS DA F`IiOTA DA SECRETARIA DE SAUDE, DESTE MUNICIPÍO, DE .ACORDO COM
O ANEXO I H TERMO DE REI-"ER.Ê.l"~IC.IA DO EDITAI...

c1.ÁustJLA TERCEIRA - Do Panço
3.1- A CONTRATA I*~ITl:". pagará ã t.ÍION'l`R_A'l`ADA pela eaecução do objeto deste contrato o valor global de
R5 Ç jr, com percentual de desconto de íiftz
(_ _ pontos percentuais), sujeito as incidências tributárias normais.
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CLAUsULA QUARTA - DA DDTAÇAD DRÇAMENTARIA
4.1. :Rs despesas decerrentes de centrate a ser eelelärade eettt a l.ieitante veneedera, eerreniie per centa da
dritacãts erçarnentaria n'“`: , _ - _ _, ___ _ ;, elernzznze
de despesa: _ -- I ` ., sub elen-rente de despesa:

_ __ - ___, eern recnrses , censignade
ne Úrçarnente Municipal de 2Ll___.

CLÁUSULA QUu~.rrA - DA VICÉNCLA De CONTRATO
5.1. O centrate tera urn praae de vi_get1r.ia ate. ___ ________,______, a partir da data da assi.na1.'|.u'a,
pedende ser aditade nes cases previstes ne art. 57 e incises da Lei Federal n”. ttõúõ/93 e. suas alterações
pes terieres.

CLAUsULA stetTA - DAS ALTERAÇÕES E DA 1=1sCAL1zAçAe De CDNTMTD
õ.l. Ne interesse da fÍ.í_`)l_\l'1"P.f\.'I"Al\l'1"E, e ebjete deste Edital, Terrne de Referência e aneires pedetri ser
suprirnide eu acrescide até e l.imite de 25% (vinte e cince per rente) de valer i.n.icial da Centrataçãe, facultada a
st1pt'ess':`=íe alem desse lirnite, per acerde entre as partes, cenfern-te dispeste ne artige 65, § 1" e 2 '“, incise II da
Lei 11° 5666/93.
6.2- Ne interesse da r\dministraçãe, e valer inic.ial anializade da centrataçae pedera ser aurnentade eu
suprirnide até e limite de 25% (vinte e cince per cente), cem fiindamente ne art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.fÍ«6(i[93.
6.3» A Licitante Centratarla fica ebrigada a aceitar, nas niesrnas cenrlições licitadas, es acréscirnes eu
supressões que se t`1zere.rn necessarias.
6.4- l`-lenl1ui¬n acrtiscin-re eu stipressšie pedera eaceder e limite estabelecide nesta. cendiçãe, ezrcere as
supre-ssões resultantes de acerde entre as partes.
6.5 - A fiscaliaaçãe de centrate dar-se-ii nes terrnes de art. 67 da Lei Federal 3.666 de l993, sera designade
representante para acetnpanhar e fiscalizar' a entrega des bens e/eu serviçes, anetande em registre preprie
redas as ece1:ri=incias relacienarlas a eaecuçãe e deterrninande e que Fer necessarie a regtllariaaçãe de falhas eu
defcites ebservades.
6.6 - A tiscalizaçae nãe exclui nem reduz a respensabilidade da centratada, inclusive perante terceires, per
c1ualr¡uer i1'1'egt1laridade, ainda que resulte de imperfeições técnicas eu vícies redilsitõries, e, na ecerrencia desta,
nan implica cerrespensabilidade da Administraçãe eu de seus agentes e prepestes, de cenferniidade cern e art.
713' da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - (Í) representante da Adniinistraçãt: anetara em registre prõprie tedas as ecerrencias relacienaclas cem a
eaectiçae de cenrrate, indicande dia, :nes e ane, bem cenie e neme des funcienaries ii regularizaçãe
evennialmente envelvides, deterrninancle e que fer necessárie it regula.ri:›:açae das falhas eu defeites elaservades
e encaminhando es apentarnenres ii auteridade cernpetenre para as prev.idencias cabíveis.

CLAUsULA stfrrttvtà - 1=aAze, Cetveiçees DA t‹:1vTa1sCA Des 1=~aeDU'rDs, DA FDRMA
DE PAGAMENTO
7.1. Pederãe ser Ermades centrates, que serae tratades de ferrna autõnerna e se subrneterae igualmente a tedas
as dispesições censtantcs da Lei N”. B-.ötiõ/93, inclusive quante às prerregações, alterações e rescisões.
7.2. ['31-'t.':-`5 DEENS 131%". COMPRAS: Os predures licitarles/centratades serae entregues mediante ezrpediçae
de (_`JRlÍ3lfÉl\lS DE COMl`*Ii:\S, per parte da adr¬n.inistt-açãe ae licitante venceder, que inrlicarãe es quantitatives
a serern entregues, de acerde cem a cru1v'eniê.ncia e epertunidacle administrativa, a necessidade e
disperdbilidade financeira da fiÍ(_`}I`wlTli?cATAl_`*~l'l¬ÍE`..
7.2.1. A Ordem de Cempra ernitida centera es itens prerendides e a respectiva quantidade, devende ser
entregue ae beneficiarie de centrare ne seu endereçe fisice, eu enviada via fae-simile ae seu númere de
telefene, eu ainda rernctida via e-1¬nai.l ae seu endeteçe eletrõnice, euiee dades censtcnt de eaiiaetre niunicipal.
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7.2.2. O centtatade deverii entregar es predurns/serviçes selicitades na Ordem de Cempra/services,
epertunidade em que recebera e ateste declarande e fernecimente. Ds predutes/serviçes serãe entregues nas
seguintes cendições:
st] Nes leeais determinades pela arlniinistraçãe de presente precesse licitaterie indieade na Qrdern de
Ciiernpra/ serviçe;
la) I*¬le praae de ne mairinie de ___ ( _ 1 dias eerrides apõs e recebirnente da Úrdem de
Centtpra/serviçe ne beriirie de U7ls as 1311 (heriírie leeal).
7.2.3. O aceite des predutes/serviçes pele õrgiie recebeder nan exclui a respensabilidade civil de ferneceder
per vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne aneae deste edital
quante aes predtltes/services entregues.
7.2.4. Os predutes/services devem ser entregues cenferme selicitade na Clrdern de Cempra/serviçe,
ebservande rigeresamente as especificações centidas ne lnstrumenre Cenvecatõrie, ne '1`erme de Referencia e
ebservações eenstantes de sua prepesta, bem ainda as nerrnas tecnicas vigentes.
7.3. Fara es predutes/serviçes elsjetes deste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
unidade(s) gc.stera(s) de lsflurticipie de Merada lÍ\leva/CE..
7.3.1. As informações necessarias para emissõe da fatura e neta fiscal deverãe ser requeridas junte a(s)
unidadefs) p,'este.ta(s).
7.4. Ne case de censtaraçae da inarleqtiaçiie de predute/serviçes fernecide as nermas e eaigencias
especifica-das neste edital, na erdem de cempra e na prepesta vencedera a administraçãe es recusaril., devende
ser de imedia.te eu ne pra.-.-se miisime de 24 (vinte e quarre) lieras adequades as supracitadas cendições, seb
pena de aplicaçae das penalidades cabíveis, na ferma da lei e deste insrrumente.
7.5. Os predut.es/seivviçes lieitades/centrarades deverãe ser entregues, ebservande rigeresarnente as
especificações centidas ne Terme de Referência, nes aneses desse instrumenre e dispesições censtantes de sua
prepesta de preçes, bem ainda as nermas vigentes, assuminde e centratade a respensabilidade pele pagamento
de redes es impesres, tasas e quaisquer õnus de erigem federal, estadual e municipal, bem ceme, quaisquer
encargos judiciais eu ei-ztrajudiciais, sejam. trabalhistas, previdenciriries, fiscais e cemerciais resultantes de
fernecirnenre que lhes sejam imputaveis, inclusive cem relaçäe a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remever eu subst.iurir, as suas expensas, ne tetal eu em parte, e ebjete em que se
verificarern vieies, defeites eu ir1eett'eções;
li) Respensabiliaar-se peles danes causades diretamente ii Administraçiie eu a terceires, decerrentes de sua
culpa eu dele na eaecuçãe de fernecimente, nae ez-:cluinde eu reduainde essa respensabilidade a fiscalizaçäe
eu e acempanhamente pele õrgãe interessade.
7.6. O praae para pagamente sera de ate 30 (trinta) dias, centades a partir d.a data da apiicsentaçãe da Neta
Fiscal/ Fatura pela Centratada.
7.7. CJ pagamente semente sera efetuade apõs e ateste, pele seivider cempetente, da Neta FiscalXFam.ra
apresentada pela Centratada, que centerii e detalhamenre des predures entregues.
7.7.1. O ateste tica eendicienade a veriftcaçiie da eenfermidade da Hera Fiscal/ Fatura apresentada pela
Clentratada cem es predutes efetivamente entregues.
7.8. I--lavende erre na apresentaçiie da l*~leta Fiscal,/Fatura eu des decumenres pertinentes ii centrataçae, eu,
ainda, circunstiincia que impeça a liquidaçãe da despesa, e pagamente ficara pendente ate que a Centratada
previdencie as medidas saneaderas. Nesta bipõtese, e praae para pagamenre iniciar-se-ii apõs a cemprevaçiie
da regulariaaçae da situaçae, niie acarretande qualquer õnus para a Centratante.
7.9. Sera efetuada a rerençae eu glesa ne pagamenre, prepercienal ii irregularidade veriticada, sem prejuise das
sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
7.9.1. Han predu:-riu es resulrades acerdades;
7.9.2. Deiaeu de ez-:ecutar as atividades centratadas, eu niie as eaecuteu cem a qualidade minima exigida;
7.10. .tftntes de pagamenre, a Centratante realizara censulra para verificar a manutençae das cendições de
lnabilitaçãe da Centrarada, devende e resultade ser impresse, autenricade e juntade ae precesse de pagamenre.
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7.11.. O pagamento sera efetuado per meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, eu por entre meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Sera considerada como data de pagamento e dia em que constar como emitida a erdem bancária para
pagamento.
7.13. A Contratante não se resptmsabiliaani per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 1.'_Íonrra.tada, que
porventura não tenha side acordada ne contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CÚNTRATADA não tenha cencerride, de alguma
ferma, para p atraso, o valer devido devera ser acrescido de encargos moratõries apurados cem base na
va.riaçi`te do lndice Ciieral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-UI), divulgado pela I*¬'undaçiie C-ret't.Í1l.ie
Vargas, ne periodo compreenclido entre a data prevista e a de efetivo pagamento, adotando-se e criterio "pre-
rata ten¬iporis" para as atualizações nes subperíodos inferiores a 3U[trinra) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ae findar es vínculos deste Contrato por esgotamento de
objeto, per tinal de praae eu rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral eu parcelada) sobre e valer da fatura, os valores decorrentes de
indenizações eu de multas eventualmente registradas.

C1..A`U SULA ÚITAVA - DO REAJUSTE EQUILÍBRIO - FINANCEIRU
8.1. Fflm conformidade cem a legislação vigente, por t.rata--se de licitação do tipe MELfiIClR Ol'*`ER't"A
ATRAVÉS DE MAIOR PERCI-il\`I`1"UAL Dl.-i'SCÚl"~lTCl, não cabe e reajustamento des preços contratados
para este objeto.

CLAUsULA NDNA - DA FORMA De Foatsisctmaure De DBJETD
9.1. A contratada devera efetuar e fornecimento de peças, componentes, acessorios e materiais, para a
manutenção da freta de veiculos des orgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em cenferrnidade
com as regras a seguir:
9.2» Utilizar obrigatoriamente peças genuinas, eu seja, cernerciallaadas mrclusivamente pelas Revendedoras
Autorizadas das marcas, podendo utiliaar também peças originais eu paralelas (1*` linha), desde que aprovadas
pele Contratante.
9.3- O tipo de peça a ser utiliaado em cada manutenção podera ser definido pela Secretaria, contratante cem e
devido acompanhamento do setor de fiscalização des veículos junte ae FC1Rl*~1.F.CI:iDCJR, de acordo cem sua
politica de manutenção, podendo:
a) l.lt,iliaar eaclusivamente peças genuinas nes reparos de sua frota de veiculos, ou aceitar e uso de peças
originais, na ausencia de genuínas eu quando a utilização destas não for visivel financeiramente;
b) l_ltili:¿:ar peças genuinas ou originais, de acordo cem a indicação da equipe especializada;
C) l_ltil.iaar, extraordinariamente, em carater de erceçãe e devidamente justificado, peças paralelas (1" linha).
d) A autori:tação para o fornecimento de peças originais e paralelas (1“ linha) sera feita ez-tclusivamente pele
Contratante/Setor de f_`.ompras.
e) As peças paralelas (1“ linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, que per
sua ves, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuinas, apos a aplicação do desconto
prcsen te na proposta comercial final do l`~"`(ÍJRl`¬»lECE.DC)R.
E) É. vedado o use de peças originais e paralelas (1“ linha) nas manutenções em que seu uso implicar a perda da
garantia de fabrica do veicule.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ate da conclusão dos serviços ao servidor
devidamente designado para retirar o veiculo -do estabelecimento, eaceto baterias, caso o orgão/ entidade não
os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efetuou a
rnatltltençiio.
lr) Para os fns deste, as peças, co-rnponentes, acessorios e tnareriais serão censicleradns:
Genuínos, conforme A.lã1`ál'*1*/ 1511511 - 15296/ 2005 e A_`Bl*~l'I`X NBR 15832/ 2010, quando destinados a
substituir peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veiculo produaido na
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linha de moiitage.m), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas
especificações táciiicas clos iteiis que substitui. As peças, coiiipoiientes, acessorios e materiais genuíiios
passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revenclidos em sua rede de concessionárias.
Clriginais, conforme ABNT/ l“~ll3R - 15296/ 2005 e ABNT/ l*~ll3.R 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações tecnicas e caracteristicas de qualidade dos itens que integram o produto original (veículo
p.roduzido na linlia de montagem). As peças, componeiites, acessorios e materiais originais são produzidos
pelos mesmos fabricantes que fornecem iis montadoras, sendo, porem, co.inercializados por distribuidores e
comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
9.4- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiva tiota fiscal e declaração de autenticidade e
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado. Caso
isso não ocorra o pagamento ficará suspenso ate a regularização.
9.5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veiculos ou na ausencia deste
fornecedor acesso a tim programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta É ftuidamental para o
ateiidimente eficax do setor de rnariutenção de veiculos;
9.6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da niarca fabricante /' coiicessionária dos
veículos juntamente com iiota fiscal de origetn da aquisição da mesma. Eiii casos de montadoras que não
fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
9.7- O preço da tabela poderá ser conferido junto ás concessionárias pelo setor responsável no momento de
ei'r.ipenl1amcn.te das peças.
9.8- A vencedora deverá providenciar no prazo má:-time de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o orgão
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da Pl\/I.l\fIl*-1, coiii treinamento para manuseio das mesmas.
9.9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o original É crime
tipificado iio inc. V do Art. 96 da Lei 8.666/93, podendo resultar em pena de (13 (tres) a 06 (seis) anos de
detenção e multa.
9.10- rktualizar edições/versões dos CDs e/ou softivares sempre quando lançados no mercado, mediante
formalização junto á FMl\fll\l, sem õnus ii C(._.`)l*-1`I`li_A'l`rl1`~ÃlT'liÊ..

CLAUsULA DÉCIMA -. DAS eDaiCAçoas DA Coi~rraArAi~r1¬z
10.1. Solicitar a execução do objeto ii COl*~lTF.ATAl3A atraves da etnissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ii COl\lTR.ATr\l3A tod.as as coiidições necessárias ao pleno cnmprirnento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal na 8.666/ 1993 e suas alterações.
1021. Fiscalizar e objeto deste coiitraro atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CC)l\lTR.A'l`ADA, que atenderá ou jtistilicará de imediato.
10.4. I×-lotificar a CC1l\lTRA'1*ADA, de qualquer irregularirlade decorrente da execução do objeto centrania.l.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ii CCJl*~«lTRA*`1`ADA rias condições estabelecidas iieste coiitrato.
10.6. Determinar o liorário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, con forme cenvenii-:`:iic.ia da CCll*~l'I`R.zArTr-\l*~lTI`:i'. com observái1ci.a das leis trabalhistas.
10.7. rlplicar as penalidades previstas ein lei e neste iristrtimeiito.
10.8- Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. fixigit o cumprimento de todos os compromissos assum.idos pela Coiittatada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. I\lotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as niedidas corretivas necessárias.
10.1 1. Eixigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove e correto e tempestivo
paganiento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
10.12- Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, l 1, da Lei ii" 8.666/93.
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CLAUsUi.A DÉCIMA PRIMEIRA -DAs oDs:ACAçotis DA CoivriiA'1¬ADA
11.'1-Entregar os produtos/equipameiitos objeto do Contrato de coiifoiiniclade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certanie;
11.2- 'Manter durante toda a duração do contrato, ein compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irreg1.Lla.ridades apontadas pela. Contrataiite,-,
`l1.»=l-- Arcar coni eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou te.rcei.ros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos erivolvidos na entrega do objeto coiitratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam oii venham a iiicidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis traba.l.liistas e específicas
do trabalho e legislação eorrelata, aplicáveis ao pessoal empregado iia execução contratual.
11.6 - Frcstar imediatamente as informações e os esclareciiiieiitos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando iiiipl.icareiii em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 ~ .'9ubstin.iir ou reparar o objeto contratual que coinprovadaiiiente apresente cond.ições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Refei-ãncia, no prazo de 24 (vinte e quatro)
lioras.
11.8 - Providencia: a stibstiniição de qualquer profissional eiivolvido na execução do objeto coiittanial cuja
conduta considerada pela fiscalização da COl*¬1TR_ATAl.`~1TlÍi.
11.9 - Refazer a entrega do objeto coiitranial que comprovadamente apresente condições de defeito oii em
descoiiforiiiidades com as especificações coristaiites no Termo de 1¬1.efe.rêiieia, contado da sua notificação.
11.10 - Remover, its suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especi.ficações básicas,
c/oii aquele ein que for coiistatado dano em decorrência de transporte oii acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, cotitados da notificação que llie for entregue oficialmente.
11.11 - Respoiisabilizar-se pelos vícios e clanos decorrciites do objeto, de acerde eoni os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei t1° 8.078, de 1990);
11.12 - Clbseivar, no que couber, o Codigo Civil lii'asileiro, noriiias tecnicas, as leis e os regu.laiiienros
pertineu tes.
11.13- Responder por todos os õnus referentes ii entrega/descarregamento do produto (s) ora contratado.
11.14- Atender as normas tecnicas da Al-'iI*~1"l", ll`¬~1l\/IETRC) e apresentar latidos técnicos especificos quando
solic.itados pelo ñscal do contrato, a fiiii de comprovar Características: de qualidade, i'esi.stência e durabilidade
do produto (s) a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuários.
11.15- Efetuar carla fornecimento mediante Autorização de Fornecimento da unidade requisitante, a qual
poderá ser feita por e-inail, devendo dela coiistar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida,
a marca/ modelo homologada, o local para a entrega, o cariiiibo e a assi.iiamra do responsável.
11.16 - Cumprir todas as obrigações constantes iio lidital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e
as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do objeto/material e, ainda:
1l.16.1- Assegurar e facilitar e acompanliamenro e a fiscalização do objeto/material;
11.17- Obseivar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada
no Edital, e suas cláusulas, preservando o CCll*~lTl1_f-\_'1`A1*~lT'E. de qualquer demanda ou reivindicação que seja
de exclusiva responsabilidade da C(`Jl`¬~l'l`RATAD.A.
11.18 - Observar, no que couber, o Codigo Civil lfirasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.19- 1¬1,esponsabilizar-se integraltnente pela observãncia do dispositivo rio titulo ll, capitulo V, da CLT, c na
Portaria ii." 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballio, bem conio a
Legislação correlata em vigor a ser eidg-ida.
11.20- Repor imediataiiieiite, sem õrii.is para a CC)l*~1T'R.ATAt~lTE, as peças subsnniída.s em decorre-ncia de
instalação incorreta, defeito ou pcrsistêiicia do problema objeto da revisão.
11.21- .arcar com todos os õnus oii obiigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
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civil e demais re.laLivas a operacionalização dos serviços contratados.
11.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho rlo menor de dezesseis anos, ez-:ceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliaação do traballio do menor de de:-:oito anos em
ttaltlalho noturno, perigoso ou insalubre;
ll.23 - Vedar a udlização, na esecttção do objeto, de entpregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 cumprir corn as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na lldtação.

erausuta DÉCIMA saoutana - nas sanções E mssaçoas anmnarsraarllivas
12.1. Adora-se como critério de justiça e obediërieia ao pri.ncij::io juridico da raroabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abanto descritos, garantindo o direito de ez-rereieio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionarnento com n irnperlimento de licitar e contratar com a
União, Estados, .Distrito Federal e. Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n° l.?93/201.1, art. '?° da Lei 10.520/ZOUE, com respectivos prazos de duração:

_'I -I \‹T__I'@I'l il ll IIIFI hill!-_-'I'_-I -___

I* F- I I'I-I

J -I

`Eve1~¿11osz ___ E V saNç_§tz:§ QUE sea-._Ão asrrcagasz
I- Forjar a classificacão como m_i_croemj:›resa ou empresa cle T di d ü_ 1 F i _¬ - na *- ¬ '- - _ r' - rno ort ohten to de tra1'u¬nento fatforecido em I le mcflw L "1I“1rPcnP°n¡'dÚdE"nÚmmI Ú'PC'C1`|.`If.'-I"| _ P ' E PÉIITI. Ç? ' 'r - . . _ __ _ _ O
Hcimçõüs hlceflfivfldfls Gu 11;;-HJ' 1 (11111) flflfl. .|*ll.CÚI1'CIEO I1

._ _'|'| I'-Iln \.lI_I-I_fl FI'-I'|_\ I- H _ -.__-|'

Il- lÍ)escun-tprir presos estal:›elccidos pelo Pregoeiro durante a I d_ d E _ 1 E d d I _
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, Inpe Lmmm E 'Jun PI' “Feng Ú Etflü nmmnü'fl- (quatro) meses.

|gerando t¬.1multo e atrasos no eer|.arne.
H Í'If. É HIJ l I 2

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao publica 1mp,:.¿_¡,,¬,,._.,,t¿, dc ü,¿¡¡-ar pelo P,._.¿,.,,_._,¿j,_, de na m¡fl-Lmü
u u __ _ I I I 1 Ê

ou não mantiver a proposta na fase de aceitaçao. 5 (,,.¿.¡5) ,,,,¡_5¢,,_
I I _ _'l _ I- 1 Y 'I__ _ _ -I-I F_

IV- Não apresentar ou deitar de apresentar documentaçao d_ _ _ 1 _ d d _ _
solicitada no edital na fase de aceitação tla proposta, habilitação Imp Imemü dfl hclmf PE Ú Paim D C* nú nmnmüt
ou na contra ração. Ú (Elm) mesa'

J _ _ _.-I|=|1'\ ___ I-I-_ l _

J-_ | '_ _ I;-I dl J-1 I-___ I-__ I__\ '-I I_ ll
- . ¡u n I

V- Apresentar proposta comercial e.m desacordo com o Edital, ImP=¿¿m¿.ntÚ d,_¿jiÇ¡¡.,,I1,,¿.j,¡, Pflíodfi, de! nc, m_¡,.¡im,¡._,1
or-asionando a frur-tação do certame en1 qualcjuer sentido. 1 (um) am.,_

Impedimento de licitar pelo periodo de no rnrrurnn 5'
'~.fl-- r\presentar tlocnrne.nta.r,;ãt_: falsa durante a licitação ouf (Ei-flfiü) 1111115.
¢,;zfl¢_z«,.1açãg, Comunicar ao Mi.nisterio Publico Estadual e ou

| ' 'J r I ça- -J; _, Federal para aptua oes de s tnçoes de ordem Penal.

¿_-I _ _ -I __-'_ __ 11

VII- l*-lšio manter as condições halflilitatdrias durante a eseeut;-ão 1,-,1_P¢,¡¡¡¡-¡-,,_.¡¡¡,¡, ,íjz ]j¢_;it¡,¡ pelo período de, no mirri.m.o,
do contrato ou da sdgërtcia da ata de registro de preços. 5 (5¿.i,,) müesl

I-il _ I- _'I _ _ __ I-I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
VTII- Não retirar a nota de l (11111) Hflfl-

¡;¡-j-jp|_=_1111¡zjfflã:_'; ¡a5,z‹;i¡1;:j,11_',|_|§z|, da ¡-\[¡.1_ | i\'lI.I.lI.'fl Llfl, IID lTl.ü'LI.'I1'10, *Il-.IrI*"'ú (CIEE POI' CEIIIÉO) CIO V'i1I.OI
do contrato /nota de entfertho. ___
Advertência
Multa cle, no rnininto, 0,5 Ú,-fa [meio por cento) por

l}{- Entregar o objeto fora do pra:-:o estabelecido no edital e termo dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não l
de referenrtia. fornecido, li.n1itada a 21] (vinte) dias. Após o

vigesirnn dia podera ser considerada incsecução
total ou j_:ta.rclal do objeto.
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I- l l.__ _ t _ __ \-__ __

}I~~ l"~l ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Adve1'tE`:ncia,
lmpedimentzo de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no mittinto, lU"}'i› (des por cento) do
do contrato/nota de empenho.
__ _l _ I I I-F1 II

vdor

_ __ _ t_ _ _ -I U

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

lili- Dcisar de real.iaar ou atrasar a instalacão ou montagem do (s)
eq_uipament'o (s) quando previsto no edital c terrno de referência.

Advertência
Multa de, no m.i.n.imo, Ú,5'l«”u (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
sul;1stit't¬t.ido, I.it'ni tada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inesecução
total o1iparcia1_d_o objetí À __
Advertência
Impediniento de licit.ar pelo periodo de, no m.i.ni.mo,
6 (seis) meses.
Multa de, no minimo, U,5“/u (meio por cento) por dia
clã atraso,_ap]icada_sobre oLvílor do_ecjuipa-nänto.

A Kill- Deitar de entregar- documentação original esigida neste A
lidital (girando dg 1,111`Ii:ra§"¡¬_to da Mgdalid_¡;5,l5__ç_I_e__]1EgÂQ

J EI_t{:_t,j:§`z13i¿J], durante a licitação ou contratação. 1

Multa de, no minimo, 1EI“rii (des por cento) do valor
do contrato/'nota de empenl-to/valor total estimado
para o item ou lote.

}íI`V- Comportaose de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejniao a Admi.nis1'.ração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã .Administração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 1U*i‹'e (dez por cento) do
do contrato/nota de empenho.

valor

}{*v'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimerito de lic.itar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, “IU”/:« (des por cento) do valor
do com-rato/nota de empenho.
(.`.omunicar ao Ministerio 'Público 'Federal e ou
Estadttal.

II _ I__l"I _ I_t-III l_t-I _ I-_

`.'i-fl»"I~~ I*-lão recompor niveis de serviços acordados, quando
__ est,-,otados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos

monitoramentos terznico-opet*acional e adniinistrativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de licitar com a Pl\/IÍMN pelo periodo
de, no minimo, 'l (um) ano.

§-i.VIl- Deisar de csecutar qualquer obrigação pactuada ou I
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se

Impedimento de licitar com a IJMMI*-l por, no
m`in.imo, 2 (dois) anos.

I-FI _ I-_- __ _cominc outra penalidade.

I'~..*'*i-"'lll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do praao de
validade de proposta.

impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no rrrinimo, l(um) ano.

lift 'I _ t__'l _ I.'I

I

`i{I}í- Inesecur,-.ão total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
113.520/ ECHJ2.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
m.inimo, 2 (dois) anos.
Il/lttlta dc, no rt¬i.i.n.i.t¬no, .'2lÍ|'~I‹'i| (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenl-io ou valor da
parcela.

_ _ -I I -I-t

lili- Inesecução parcial do objeto previsto na Lei ištiüofüã e I_.ci_
ll.l.5ÊlÂl/ZIÍIÚIE.

Impedimento dc l.icitar corn a I?lv.I1vIl*-l por, no
nlinifoo, l (oro) ano.
Multa de, no minimo, lÚ'1f'a (dez por cento) sobre o
valor cprrespoidente a parte oão_es.ecuta_da. _

oil

J 'I _ _ _ Jrfll

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 4ra,¡mHw,,.sz'*'

I_,___._

I t-L-I _ __-1 |¡¬-_ ¡ __"

.`tí_1`›*=II- Deriep-,rir ou caluniar equipes técnica e do Pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da l'“M.l\/I1'-I, em ritisão de
demfuicias sob a acusação de direcioiiameiito de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infuncladas, e.m processo administrativo ii1stautat'lo.

lmpedinieiito de Iic.itar com a .r\dn¬iiii.isttaç.ão Pública
licderal, Estadual, l\/lunicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

_ _ _

__ I.I'I I-__

}-Êã'III- t'_`.ometer fraude fiscal no recolliimento de quaisquer
tributçis. __ __" ____ _
Ítflšlll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
A dministração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declara.t¿;ão de inidoneidadc

Declaração de ittitlorieiclade

-I J

_ _-t __ I-I t

1 t _ lnl- 'I
_

}D<ÍlV- lirustrar ou fraudar, mediaiite ajuste, combinaçao ou
qualquer outro ei-tped.iente, o cai:ãtet coi¬npetitivo de
procedimento licitatório público.

Multa de atíë 20"/ii do fatut.'ai¬nento bruto do último
ei-iercicio anterior ao da instauração do processo
admiiiistratzivo.
liubliciição eztraordinãria da decisão condenatória.

|_¡-l.'IlI't.'I'I-I ___ _ | tl

_ _ __ _ I. ¡ _

EV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de proceclimento Iicitatrii.-i.o público.

Multa de ate 20"/i do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação ppipaordiniida ç_l__a_ decisão condfpatoria.

XXVI- Lriar, de modo fraudulento ou irrep,ular, pessoa jundica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
arlministrativo;

_ ___ __ _Ir\ t

-. _. l lvlulta de até 20”/rt do faturame.nto bruto do último
ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eittraordinãiia da decisão condenatória.

¡-¡¡-|_¡__-_

I-_ __ H-IH.I|I-Il

Íf§_.`={Vll- liflanipular ou fraudar o equilíbrio ecr_i|1i°Íiiiiico-¬I:'1i1anceiro
dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de ate. 20% do fat't.Ltamento bruto do último
ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
admioi s trativo.
Publicação ezttaordinãtia da decisão condenatória.If
_ t __ _

-I _ I

12.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da IÊMMN que- devera ezaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconliecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
12.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, Iiipdtese em que a vencedora tanibem se sujeitatã ãs
sanções admin.istrativas previstas neste Edital. Na ocorreric.ia de falha maior poderã também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a r-ldministração Pública, prevista no art.
'Ff' da Lei n`“ 10.250/2002.
12.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI/IN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialrnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sançoes previstas neste Edital.
12.5. O licitante/contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eaercer
a de.fesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei fi" 9.734/1999.
1.2.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela antorirlade superior.
12-6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo ma:-rinio de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida A tiva e cobradas judicialmente.
12.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ciiãttsuta ntizciivm 'tiiitcaiita - na isaauna it na coiuturção
13.1. As licitaiites devem observar e a contratada deve observar e faaer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admititla subcontratação, o inais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eitecução do objeto cont_ratual. Para os piropõsitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretarnente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público tio processo de licitação ou na ei-tecução de contrato;
b) “prática fraiidulenta”: a falsificação ou oniissão dos fritos, coni o objetivo de influeiiciar o processo de
licitação ou de ez-tecução de contrato;
c) “prática conluiada": eszquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, coiii ou. sein o
conliecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer' preços em niveis
artificiais e n.ão-competitivos;
tl) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar' causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em run processo licitatório ou afetar a ei-tecução do contrato.
eli "pi'át.it:a oI:tst_tutiva“:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazei' declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro inultilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a apuração de alegações de prática
prevista neste sul:-ziteni;
(2) ritos cuja intenção seja impedir materialmente o ei-tercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

- n.

promover tnspcçao.
13.2. l*~la hipotese de financiarnento, parcial ou integral, por organismo financeiro inultilateral, mediante
adiantanieiito ou reembolso, este organismo irnporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, ein qualquer momento, constatar o envolvirnento da empresa,
diretamente ou por nieio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrcitivas ou
obsttutivas ao participar da licitação ou da ei-:ecução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. f_Íonsiderando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele fotmalinente indicadas possam inspecionar o.local de ei-:ecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados it licitação e ii eitecução do contrato.
131%. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções adininistrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, firaudulentas, conluiadas ou cocrcitivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das deniais medidas adiniriistrativas, criminais e
cíveis .

ccztusum uecirvm Qtiairra - na Rescisão
14.1. A ineitecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se liouver uma das ocorrêzneias prescritas
rios artigos 77 a 81 da Lei n° 8.t*_'›fit"iX9?i, de 21Xilú/93;
1-4.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumera.dos nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada corn antecedência míniina de Sil (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I", letra “e“, da mesma lc.i;
Ii) Amigável, por acordo entre as partes, caso liaja conveniência para a contratante, reduaida a termo no
Processo Admiriistrativo, desde que, cumprido o estabelecirnento no § 1° do att. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
14.2. A Rescisão atlininistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
ecinipetetite;
1«fI.3. Cla casos de rescisão contraniai serão formalrnente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
14.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
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a) C1 ni-'io-cumprimento de cláusulas contratua.is, especificações e prazos;
b) C) cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e praaos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou foriiec.imento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustiftcado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ii Adrninistração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecitnento, sem justa causa e previa comriii_iea.ção ii Administração;
f) O rlesatendiinento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscaliaar a sua
eitecução, assim como as de seus superiores;
g) Cl cometimento .teiterado de faltas na sua eitccttção, anotarlas na forma do parágrafo prirneiro do artigo 67
da ]..ei n" 8.666, de 21 de junlio de lilillig
li) A decretação da falência ou instauração da iiisolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modif.cação da. finalidade ou da esttutu.ra da empresa que prejudique a eitecução do
Coiitratci;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máitin-ia autoridade Administrat-.iva a que está subordinado o contrata.nte e eitaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo priineiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
ein caso de não concordáncia por parte da einpesa;
m) A suspensão de sua ei-:ecução por ordein escrita da Administração, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturliação da ordem iiiterna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totaliaem o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmeiite imprevistas desmobilizações e inobiliaações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela. suspensão do cumprirriento das ol:›rigações
assumidas até que seja normaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eitecução do
contrato;
o) O descumpriinento do disposto no iiiciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outtetn, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da l.ei de Licitações ou prejudique a regular eitecução do contrato.

cttrtusuta nscnvia Quiirra - tio sono
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de .MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou veiilia a ser.

assirn, por estarem justos e. acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante O2 (duas) testemunhas idoneas que também o assinain, para
que sttrta seus jutidiccis e legais efeitos-

rvtoitaria nova - ca, as _ _ as . I
2 I|I_¶ 1-I -

f_ÍlíÍÍ1l*-l'l`l`‹l_AT/”\l*~l'l`E
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TESTEMU l"~lI-IAS:

1. _ , _
CPF l*¬l.° _

2 _
CPF N.” ¬ ¬
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Aivisito iii
Disctaaação na HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 1-t.° _ _ _

A empresa _ _ _ _ _, inscrita no CNP) nf” _ _ _,
com serie _ _ _ _ , declara, sob as penas da lei, que atenderá ás
ei-tigências do lãdital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tocnica e
ecomõtnico-financeira, c que está regular perante a Faiteiicla Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

_ _ _,, _ de _ _ _ dc 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

:fr

F'HEEFEiTLIFlA MUNICIPAL DE MDRADA NDUA
AV. MANDEL CAETFILD. N”. TEE - CENTRD -- MDRADA NDVA - CEARA- CEP E251-4i1.DDfi

CNPJ ü'?'.7E2.E4DIl1Dfl1-DD - CCF üE.E2D.1T1-4. E-MAIL: Iioliaetlnm n@üt|tlDt:tIt.¢üII'I.br



_ 'P - .ls

I' 'I-j.-' . ._ sflflt le.-
*`_!~Í' '“Ê “Pe .'táas.'r‹§g

r_, Egg'
EsTAOO DO CEARÁ H Q O

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA --› ---
asma W,.t.*›

Aivsziro iv'
DECLARAÇÃO DE PATOS sutreavitniaisrrss

PREGÃO ELETRONICO N.” _ _

A empresa _ _ _ _ , iriscrita tio (ÍNPJ ri.”
_ _ _ , corn sede _ _ _ _ _, declara, sob as penas da

l..ei, que ato a presente data ineitistem fatos itnpeditivos para sua habilitação rio presente
Processo Licitatotío, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _ , __ de _ _ _ de 2U_.

(assinatura, nome e nomero da identidade do dcclaratite)

.Â
J
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

.r'\ empresa _ _ __ , Cl\l'lÍ] n”. _ _ _ __, com sede
_ _ _ __ _ declara, em atetidimento ao previsto no edital de
Pregão Eletronico n.° _ _ _ sob as penas da. lei, para todos os fins de
direito a que se. possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatoiio,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, ein cumprimerito ao
estabelecido na I.ei nf* 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos ein trabalho algum, salvo na condição de apreridiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ _ , ,___ de , _ _ de 20_.

_ _ _ _ _ _ I _

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, ria. coridiç.ão de apreridiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declara_t essa condiçã.o.

ll
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQIIÃDRÃMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
IIE MIGRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* _ _ __

A empresa _ _ , CNP] tt.” _ _ _ , com sede
_ _ _ _ _ _, Declaro (amos) para todos os frris de direito ,
especificamente para particípaç.ão de licitação ria rriodalid.ade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar ii” 123, de 14 de dezembro de 2006, altetaria pela I.ei
Complementar nf” 147, de 07 de Agosto de 2.014 e Lei Compleinentar ti” 155 /22.016, de
27 de outubro de 2016.

_ _ , __ de de 20__.

(.r*\_ssi.natura, rioine e Nfiinero da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VII (P)

DECLARAÇÃO DE INEIOSTENCIÃ DE vI'NCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Ns _ _

Eu, _ _ __ _ _ _ _, pOrtador(a) do RG ri”
_ _ _ _ e CPF n" _ _ _ , residenI.e e donIiciliado(a) ii

__ _ _ _, ocupante do cargo de ,_ _ _ _, da empresa
_ _ _ , inscrita com O CNIJ] 11° _ _ _ _ __, com

sede ii _ _ _ _ _ _, declaro para os devidos fins que não tenho
I__i_enhp_I_iI víileulo gi_npregatíc_E_':›_de nenhuma natureza, corn a Prefeitura Iviunicipal de
I\/lotada Nova.

_ _ _ , _ de_____de20___

(Assinatura, nome e Núinero da Carteira de Ideritidade do Declarante)

(*) .A Declaração será para todos Os socios da empresa (SI-iLlÊ"AM1IlDAMEl*¿I'I*E), se for O caso
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mexo vm

DECLARAÇÃO DE Eta.Bo1t›tçÃo INDEPENDENTE DE Paorosta
PREGÃQ ELETRÔNICO Nr _ _ _ _

Eu, _ ___ _ __ , portadot(a) do RG- 11” , como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ _ , inscrita
com o CNP] 11° __ _ __ _, com sede a _ _ _, declaro,

' sob as penas. da lei, em especial o art. 299 do Crítligo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identi£ica‹,:ão da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de quaI.quer outro participante potencial ou de fato do
Pregão E.leLrön_ico de n° __ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(la) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eleufiiiico de n"
._ _ _ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Etlettrfmico de n” __ _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer: pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do 'Pregão l;i1letrõnic‹;i de 11° __ _ _ _, quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Elerrtmico de n“
_ _ _ _ , não sera., no todo ou em parte, direta ou indi.retamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Elettrfinieo de ri” _ _ _,
antes da adjudicação do objeto da referida licitagzão;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do 'Pregão Eletronico de n°
_ _ _, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer i.nte_gra.nte de _ __ _ _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que derem plenos poderes e
infortnaçoes para firma-la.

,_ de _ _de 20__.

'I -I _ I-_ -I _-I ' -\

(Assinatura, nome e l*~lumero da Carteira de Identidade do Declaranre)
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